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O “meio ambiente” explodiu como 
tema das ciências sociais nas últimas três dé­
cadas. A questão emergiu nos anos de 1970, 
seguida, nos anos de 1980 e 1990, de uma 
diversificação tanto teórica como geográfica.

O campo já foi objeto de vários mapea­
mentos (Dunlap e Catton, 1979; Lowe e 
Rüdig, 1986; Buttel, 1987, 1996 e 1997; 
Hannigan, 1995; Pulido, 1996; Dunlap, 
1997; Redclift e Woodgate, 1997; Szasz e 
Meuser, 1997; Mol e Spaargaren, 2000; 
Goldman e Schurman, 2000; Lima e Porti- 
lho, 2001). A única tentativa de organizar a 
produção brasileira sobre a questão ambien­
tal foi realizada por Vieira (1992), uma dé­
cada atrás, privilegiando seu impacto nas di­
versas ciências sociais (sociologia, ciência po­
lítica, antropologia, geografia e economia). 
Embora tenha o mérito de ter selecionado 
um enorme número de autores, artigos e li­
vros, esta classificação disciplinar nubla as 
clivagens teóricas e temáticas da literatura.

Neste novo balanço da literatura brasi­
leira não vamos enveredar pela estratégia 
oposta, numa abordagem transdisciplinar. 
Optamos por organizá-la a partir de grandes 
enfoques e troncos temáticos. Visando a

uma perspectiva comparada, inicialmente 
sumarizamos as principais clivagens da bi­
bliografia internacional.

O Problema Ambiental nas Ciências 
Sociais: Grandes Linhas

Vários autores argumentam que, apesar 
das especificidades, as teorias sociais têm em 
comum uma ontologia realista. A  teoria clás­
sica teria separado sociedade e natureza para 
demarcar com maior facilidade seu próprio 
campo de estudos em relação à biologia 
(Goldman e Schurman 2000). Assim, teria 
autonomizado os fenômenos culturais e so­
ciais em relação ao mundo natural, negligen­
ciando questões ambientais (Buttel, 1996).

Nos anos de 1970, aventou-se que o 
próprio tema estabeleceria um novo diálogo 
entre os saberes. Dunlap e Catton (1979), 
propuseram uma refundação: as ciências so­
ciais deveriam abandonar o paradigma clássi­
co, assentado na presunção de que o desen­
volvimento da espécie humana não estaria 
condicionado por limites biofísicos (“human 
exemptionality paradigm”), em favor de um
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novo paradigma: o N EP (“new ccological pa- 
radigm”), levando em conta variáveis am­
bientais e a influência recíproca entre o 
ambiente biofísico e as sociedades humanas. 
Para comprovar a influência objetiva das mu­
danças ambientais sobre os valores e atitudes 
dos indivíduos, os proponentes do NEP apli­
caram surveys de opinião pública nos Estados 
Unidos entre as décadas de 1970 e 1980.

Todavia, a difusão de um paradigma 
ecológico não se concretizou (Buttel, 1996; 
Dunlap, 1997). Pelo menos até o momento, 
as discussões sobre a questão ambiental têm 
sido incorporadas no interior dos debates 
disciplinares sem resultar na emergência de 
um novo paradigma. Na verdade, em vez de 
uma “área de estudos ambientais” , a questão 
gerou subespecialidades, distribuídas pelas 
diferentes tradições teóricas.

Segundo Buttel (1996) dois grandes de­
bates estruturam o campo, conforme a defi­
nição dos fenômenos ambientais. Há análi­
ses estruturais das relações entre sociedade e 
natureza, de um lado, isto é, dos macropro- 
cessos e práticas sociais com dimensões ou 
implicações ambientais. E há, de outro, aná­
lises das atitudes, valores e da intencionalida­
de dos agentes na constituição de problemas 
ambientais, bem como das formas de ativis- 
mo ambientalista.

Teorias Sociais sobre as Relações entre 
Sociedade e Natureza

Segundo Hannigan (1995), a tentativa 
de colocar a questão ambiental no centro da 
teoria social é a ambição de vários teóricos. 
Neomarxistas vêm interpretando a questão 
ambiental do ângulo da economia política, 
reivindicando ao processo social de “produ­
ção da natureza” um caráter estruturador do 
capitalismo contemporâneo. Para os marxis­
tas ecológicos, “um único -«fator, o capitalis­
mo, é responsável por uma ampla gama de 
problemas sociais desde a superpopulação e

o esgotamento de recursos naturais até a alie­
nação dos indivíduos em relação ao mundo 
natural” (Hannigan, 1995: 18ss).

Críticas têm sido dirigidas ao marxismo 
ecológico. Hannigan (1995) o elogia por re­
lacionar problemas ambientais presentes 
com desigualdades históricas, política e eco­
nomicamente construídas. Mas, considera 
insuficiente atribuí-los à lógica do capitalis­
mo, ignorando que o socialismo também os 
gerou. O modelo simplificaria o papel do es­
tado, apresentado sempre como transgressor 
ambiental. De outro lado, Buttel (1996) 
chama a atenção para o caráter mais norma­
tivo que analítico do marxismo ecológico.

Esta dimensão normativa está presente 
noutra linha de estudos sobre as contradições 
ecológicas do capitalismo. E o caso da teoria 
da modernização ecológica (Mol e Spaargaren, 
2000), que propõe mudanças no modelo eco­
nômico via alterações no padrão de consumo. 
A tese de maior impacto no Brasil é, todavia, 
o “ecodesenvolvimento” de Ignacy Sachs 
(1986). Sachs criticou o modelo “insustentá­
vel” do capitalismo, que restringiria o desen­
volvimento social a crescimento econômico e 
teria como horizonte o consumo intensivo e 
desigual dos recursos produzidos. Para Sachs 
“a tomada de consciência” dos problemas am­
bientais exigiria uma mudança de padrão so- 
cioeconômico: um novo modelo de desenvol­
vimento voltado para a satisfação das necessi­
dades conciliando crescimento econômico, 
justiça social e preservação ambiental.

A questão ambiental aparece também no 
coração de novas teorias sociais. E o caso de 
Ulricli Beck que analisa as relações entre so­
ciedade e natureza, substituindo a idéia de or­
dem social pela de risco. Beck (1992, 1995) 
afirma que a principal característica das socie­
dades na “modernidade pós-industrial” é o 
risco sistêmico. No novo padrão “reflexivo” de 
modernização o “paradigma da escassez” (ló­
gica de produção de riquezas da sociedade in­
dustrial) estaria sendo substituído pelo “para­
digma do risco” . Os resíduos do processo pro­
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dutivo estariam crescendo numa “expropria­
ção ecológica” do estoque planetário de ali­
mento, ar e água, gerando e difundindo no­
vos riscos objetivos (químicos, nucleares, bio- 
genéticos). Nesta “sociedade (industrial) de 
risco”, os problemas ambientais teriam escala 
global e conseqüências irreversíveis, atingindo 
os próprios produtores de risco.

A sociologia dos riscos ambientais ba­
seia-se em geral nas teses de Beck. Nesse sen­
tido, Hannigan (1995) avalia que a teoria de 
Beck teria sido mais bem sucedida que o 
NEP e o marxismo ecológico: além de situar 
o ambientalismo em seu contexto social, his­
tórico e cultural, teria incorporado a questão 
ambiental na própria definição de processo 
social. Seu conceito de risco ambiental seria 
impreciso por adentrar a própria teoria so­
ciológica (Giddens, 1995).

Para Beck, a ciência é responsável pela 
definição de riscos ambientais “potenciais” . 
Esse processo estaria dividindo a sociedade 
em experts (identificadores de riscos) e rão-ex- 
perts (perceptores de risco), produzindo uma 
politização da natureza. De outra parte, em 
trabalho já clássico, Mary Douglas e Aaron 
Wildavsky (1983) argumentam que a visão 
de uma sociedade sobre o mundo natural re­
flete seus valores, sua cultura, sendo impossí­
vel o conhecimento “objetivo” da natureza.'

Os teóricos construtivistas vão além: 
questionam a própria existência de questões 
ambientais independentes da percepção dos 
grupos sociais. Problemas ambientais seriam 
construções sociais — cognitivas, culturais, 
políticas -  de agentes sociais.

A abordagem construtivista de maior im­
pacto na literatura é a de Hannigan (1995). 
Hannigan não nega a dimensão objetiva dos 
problemas ambientais, mas argumenta que 
não se pode aceitá-la acriticamente. Riscos 
não são socialmente processados se não fo­
rem cognitivamente construídos por agentes 
sociais. Muitos problemas ambientais são in­
visíveis e só chegam ao fidadão comum e à 
opinião pública depois de “produzidos” por 
“comunidades de especialistas” (cientistas,

ambientalistas, mídia). Por isso, seria preci­
so explicar o processo social, político e cul­
tural por meio dos quais certas dimensões 
da vida social são construídas como “ques­
tões ambientais” .

Uma versão mais radical sobre a cons­
trução de percepções e de riscos é a de 
Latour (1993), para quem não existe a pura 
natureza ou a pura sociedade. As barreiras 
seriam fluidas. Riscos ambientais seriam hí­
bridos de fatores sociais, naturais e técnicos e 
sua definição seria um produto cultural. Con­
ceitos ambientais seriam construções científi­
cas expressando tanto as crenças dos cientistas 
como as estruturas de poder em que estão 
imersos. Nesta abordagem, a questão dos ris­
cos objetivos desaparece para dar lugar à 
análise dos processos discursivos, sociais e 
políticos de “construção” de riscos.

Segundo Goldman e Schurman (2000), 
essa literatura se expandiu, alcançando temá­
ticas tipicamente pós-modernas e enfocando 
as formas de desigualdade na exposição a ris­
cos e no acesso a recursos ambientais.2

O surgimento dessas novas linhas pro­
duziu, segundo Buttel (1996), a diversifica­
ção dos estudos empíricos e aumentou as 
polêmicas nos anos de 1990, especialmente 
entre a perspectiva realista-materialista, que 
trata os problemas ambientais como objeti­
vos, e os construtivistas sociais, que os vêem 
como culturalmente produzidos.

A principal crítica às abordagens cons- 
trutivistas/culturalistas é que elas ficariam 
prisioneiras da dimensão simbólica da vida 
social, relegando a segundo plano a política 
institucional, os conflitos concretos por po­
der e as motivações para o engajamento em 
mobilizações ambientais.

Análises sobre Atitudes, Valores e Ativismo 
Ambientalista

É precisamente disto que trata uma ou­
tra linhagem de estudos, voltada para as ati­
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tudes e as formas de ação social suscitadas 
por questões ambientais.

Um conjunto de estudos atribui a emer­
gência de uma preocupação coletiva com o 
meio ambiente a uma mudança estrutural 
no repertório de valores da sociedade oci­
dental (Lowe e Rüdig, 1986). Há enfoques 
mais longitudinais, numa história das idéias 
ambientalistas, como fez Thomas (1988) 
para o caso inglês. E há muitos estudos sin- 
crônicos de psicologia política.

A tese mais difundida nesse campo é a 
de Ronald Inglehart (1977, 1981): a conso­
lidação das sociedades pós-industriais relati­
va a prosperidade e segurança do pós-guerra 
seria acompanhada por uma mudança na 
“hierarquia das necessidades”, direção de va­
lores “pós-materiais” , como amor, considera­
ção, status, satisfação estética e intelectual e 
preocupação ambiental. Este fenômeno ex­
primiria uma mudança geracional: uma 
nova classe média de jovens profissionais al­
tamente educados e bem pagos daria supor­
te à mudança de valores.

Vários estudos testaram esta tese por 
meio de pesquisas de opinião. Primeiro, con­
firmaram a correlação de Inglehart entre 
crenças/opiniões ambientais e características 
sociodemográficas: as bases sociais do ativis- 
mo ambientalista seriam numa nova classe 
média de jovens educados, ocupados em ser­
viços sociais e culturais, com orientação po­
lítica mais à esquerda e portadores de de­
mandas “pós-materiais” . Segundo, haveria 
uma relativa estabilidade nas opiniões em 
prol da proteção ao meio ambiente (Lowe e 
Rüdig, 1986).

Embora influente, esta corrente tem 
sido muito criticada. Para Lowe e Rüdig 
(1986) surveys de opinião investigam apenas 
o comportamento “potencial” dos indiví­
duos, restringindo a questão ambiental no 
nível das opiniões e negligenciando a relação 
entre valores e problemas/conflitos ecológi­
cos reais. Lowe e Rudig questionam também 
a correlação entre novos valores e “novas

classes”, não vendo base empírica para a hi­
pótese de que grupos sociais com rerida mais 
elevada e melhor nível educacional se mobi­
lizariam mais em torno de questões ambien­
tais. Hannigan (1995) menciona outro con- 
tra-argumento: a preocupação ambiental va­
ria de acordo com a seriedade das condições 
ecológicas. Assim, seria a deterioração am­
biental das sociedades ocidentais entre a Se­
gunda Guerra e os anos de 1960 -  e não 
uma mudança valorativa -  a razão da emer­
gência de uma “consciência ambiental” nos 
anos de 1970.

Na última década, vários autores têm 
procurado incorporar à análise o modo pelo 
qual os valores se materializam em práticas. 
São estudos sobre os gêneros de protesto so­
cial e de ativismo político que a questão am­
biental tem suscitado na Europa e nos Esta­
dos Unidos desde os anos de 1970.

Heijden (2000) classificou as interpre­
tações sobre as mobilizações ambientalistas 
em três grandes abordagens. Uma delas de­
riva de Habermas (1990): o movimento 
ambientalista seria um dos “novos movi­
mentos sociais”, resultantes das tensões es­
truturais da sociedade ocidental, reações 
defensivas contra a intrusão do Estado e da 
economia no mundo da vida. Outros estu­
dos conectaram valores ambientalistas à 
constituição de novas identidades e movi­
mentos sociais (Melucci, 1989; Offe, 1985; 
Touraine, 1978 e 1982). Uma segunda ver­
tente aborda o fenômeno do ângulo da teo­
ria de mobilização de recursos, caso de Jor- 
dan e Maloney (1997). Aqui a dimensão re­
levante são antes os recursos materiais e a 
capacidade de organização do movimento 
que suas demandas e bandeiras. A  terceira 
corrente é a teoria do processo político, que 
privilegia a conjuntura histórica e sócio-po- 
lítica na qual mobilizações e conflitos am­
bientais se constituem (Kriesi et a i ,  1995). 
A tendência nessa linha são análises compa­
radas, tais como o estudo longitudinal 
comparativo sobre o ativismo ambientalista
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em oito países da União Européia, coorde­
nado por Rootes (1999) e análises das mu­
danças na política ambiental na Europa 
Meridional pós-União Européia (Kousis e 
Eder, 2001).

Outra área aborda a institucionalização 
do movimento ambientalista em partidos ver­
des. Lowe e Rüdig (1986) e Rootes (1997), 
por exemplo, relacionam a emergência desses 
partidos ao contexto político nacional e pro­
curam explicar seu desempenho pela maior 
ou menor permeabilidade da estrutura de 
oportunidades políticas — especialmente os 
sistemas eleitoral e partidário — à representa­
ção formal das demandas ambientalistas. Isto 
explicaria, por exemplo, a inexpressiva pre­
sença dos verdes na Grã-Bretanha, seu isola­
mento na política francesa e seu relativo su­
cesso na Alemanha (Rootes, 1997).

A institucionalização das questões am­
bientais é um tema recorrente também nas 
políticas públicas. Proliferam estudos ava­
liando a construção de sistemas nacionais de 
gestão ambiental, bem como averiguando as 
condições de implementação de políticas de 
regulação ambiental, incluindo agentes so­
ciais e estatais com interesses conflitantes. 
Caso, por exemplo, da pesquisa comparada 
coordenada por Jánicke e Weidner (1997).

Este panorama sumário dos estudos so­
bre a questão ambiental aponta uma convi­
vência de perspectivas.

A ambição de alguns autores é a edifica­
ção de uma teoria geral, unificando o cam­
po. Para Hannigan (1995: 12-13), faltaria 
um trabalho seminal que inserisse a questão 
ambiental de uma vez por todas no debates 
centrais da teoria social contemporânea. A 
literatura tem caminhado na direção contrá­
ria: rumo à diversificação. As abordagens 
têm níveis de abstração variáveis: desde teo­
rias gerais e teorias de médio alcance até teo­
rizações específicas em torno de um único 
objeto empírico. Há teorias concorrentes, 
como o construtivismo social e o marxismo 
ecológico, mas também sínteses, como mos­

tram os estudos dos anos de 1990 sobre o 
ativismo ambientalista.

O pluralismo é também temático: valo­
res, atitudes, instituições, processos e ma- 
croestruturais ocupam o campo. Há, ainda, 
uma grande variedade de metodologias em 
uso: estudos de caso, análises de discurso; 
surveys de ativistas e de organizações ambien­
talistas; estudos longitudinais sobre conflitos 
ambientais; investigações históricas; análises 
comparadas. Uma tendência promissora são 
os estudos que combinam metodologias 
qualitativas e quantitativas, buscando bases 
empíricas para teorias de médio alcance (por 
exemplo, Kriesi et al., 1995).

O volume de trabalhos, a convivência de 
várias perspectivas teóricas e, mesmo, as ten­
tativas de síntese evidenciam um campo per­
meável e plástico. Deste ângulo, a ausência de 
uma teoria geral unificadora, que Hannigan 
lamenta, pode ser interpretada em sentido in­
verso, como sinal de vitalidade do campo.

A Literatura Brasileira sobre a 
Questão Ambienta!

A Emergência dos Estudos sobre Meio 
Ambiente no Brasil

Esse balanço da literatura internacional 
sobre a questão ambiental não é exaustivo, 
mas oferece um parâmetro comparativo para 
avaliarmos a literatura brasileira.

O primeiro ponto a destacar é o relati­
vo atraso na constituição de um campo de 
estudos ambientais no Brasil. Estudos desse 
gênero apareceram na Europa e nos Estados 
Unidos no início dos anos de 1970, em par 
com o próprio fenômeno. Neste período, o 
tema do desenvolvimento pontificava no 
debate brasileiro e predominaram estudos 
“ecológicos” técnicos, redigidos, sobretudo, 
por cientistas naturais. A questão ambiental 
ganhou maior relevo durante o processo de 
redemocratização, quando muitos militan­
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tes de esquerda retornavam do exílio tra­
zendo na bagagem preocupações ecológicas 
dos novos movimentos sociais europeus. 
São destes ativistas os primeiros ensaios 
brasileiros sobre questão ambiental (por 
exemplo, Vieira, 1989; Mine, 1986; Gabei- 
ra, 1987).

Entre meados da década de 1980 a 
meados dos anos de 1990 predominaram 
estudos sobre “desenvolvimento sustentá­
vel” . Produzida fora das ciências sociais ou 
nas suas fronteiras, esta ampla “literatura 
verde” agregou especialistas das ciências na­
turais e das humanidades -  filósofos, geó­
grafos, demógrafos, biólogos etc. man­
tendo o viés político, engajado. São críticas 
ao modelo econômico capitalista e ao estilo 
de vida moderno, sugestões de novos mo­
dos de interação entre sociedade e natureza, 
através de um novo “contrato natural” 
(Amstalden, 1996) e de um novo modelo 
decisório para o uso dos recursos naturais 
(Cavalcanti, 1993; Cavalcanti et al., 1995). 
São escritos orientados pelo ideal normati­
vo de uma sociedade menos consumista e 
mais igualitária.

Parte da literatura assume, ainda hoje, a 
forma de uma filosofia da “crise ecológica” . 
São livros de reflexão ética, esotérica e até 
mesmo religiosa sobre os “ataques” da socie­
dade contra a natureza, associados a uma cri­
se do padrão ocidental de civilização 
(Aguiar, 1993; Muller e Hõsle, 1996; Ass- 
mann, 1996; Leis, 1996, 1997 e 1998). A 
maioria propõe modelos utópicos (Leis e 
Amato, 1995; Lago, 1982) e uma “ética bio- 
cêntrica”, reconciliando humanidade e natu­
reza (Unger, 1992; Leis, 1992, 1998).

Trata-se, pois, de um campo híbrido. A 
literatura engajada e transdisciplinar segue 
vigorosa. De outra parte, na segunda metade 
dos anos de 1990, iniciou-se uma profissio­
nalização, diversificação e especialização dos 
estudos sobre meio ambieMe. Este processo 
consolidou proto-áreas de estudo no interior 
das ciências sociais.

Abordagens das Ciências Sociais para a 
Questão Ambiental

A atenção dos cientistas sociais brasilei­
ros para a questão ambiental nasceu como 
desdobramento de temas vizinhos, sobretu­
do na sociologia rural e na sociologia dos 
movimentos sociais, e apenas ganhou corpo 
pós-Rio-92.

O interesse crescente se desdobrou 
numa diversificação temática. Já  no plano 
teórico, uma abordagem dominou o campo: 
desde meados dos anos de 1980 a tese do 
multissetorialismo, de Eduardo Viola, orien­
tou a maior parte da produção na área. Nos 
anos de 1990, novas perspectivas começa­
ram a surgir. Seu caráter embrionário, entre­
tanto, torna difícil isolá-las e evidencia que 
uma ciência social brasileira sobre a questão 
ambiental ainda está em formação.

Isto fica claro no primeiro balanço da 
produção brasileira. A  opção de Vieira (1992 
e 1995) por dividir o campo em disciplinas 
o obrigou a replicar temas e categorias no in­
terior de cada uma delas.3 Não só porque o 
assunto é interdisciplinar, mas por não esta­
rem ainda constituídas distinções precisas 
entre enfoques peculiares a cada disciplina. 
Por isso, abandonamos a organização disci­
plinar, em favor das três abordagens de 
maior relevância na última década: estudos 
de meio ambiente e política; estudos sobre 
políticas públicas e participação; e estudos 
culturais.

Estudos de meio ambiente e política

Análises das implicações políticas da 
questão ambiental são um tema já consolida­
do na sociologia e na ciência política brasi­
leira. Os estudos estão voltados para a análi­
se dos discursos e ações ambientalistas sob 
três pontos de vista: como um movimento 
social; como parte de um processo político 
global; e como foco de um novo tipo de con­
flito social. Neste último tema há uma diver­
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sificação de abordagens; nos dois primeiros a 
teoria multissetorialista é hegemônica.

a) Movimento ambientalista

A formação e o impacto político do mo­
vimento ambientalista brasileiro têm sido re­
lacionados com o processo de redemocrati- 
zação. O pioneiro e autor de referência no 
campo é Eduardo Viola, cuja perspectiva 
teórica está mais próxima de Touraine e Offe 
do que de Inglehart. Enquanto Inglehart, na 
chave da teoria da modernização, aponta a 
mudança social como causa da mudança de 
valores, Viola argumenta o contrário: a di­
mensão das crenças precede e influencia 
comportamentos e instituições.

Viola e seus co-autores têm interpretado 
o movimento ambientalista brasileiro em 
termos de atores e setores. Originalmente, 
Viola (1987a) associou a emergência do mo­
vimento ambientalista com a Abertura.4 O 
movimento ecológico teria inspiração mar­
xista, como os demais movimentos sociais da 
década de 1980. Porém, do ponto de vista 
de sua composição não teria base exclusiva­
mente numa classe, colhendo ativistas em 
todos os estratos sociais (Viola, 1987a).

A tese de Viola em estudos mais recen­
tes (1990, 1991; Viola e Vieira, 1992; Viola 
e Leis 1995, 1995a, 1996, 1996b e 1997) é 
um pouco distinta. O ambientalismo seria 
uma “idéia-força” disseminada progressiva­
mente por vários setores da sociedade, do 
Estado e da economia, pela ação de diferen­
tes tipos de elite. O principal agente, porta­
dor do projeto universal e responsável pela 
“conscientização” dos demais setores, seria o 
movimento ambientalista.

Este processo de “ambientalização” teria 
três fases. No momento “bissetorial” , duran­
te os anos de 1970, a influência internacional 
sobre o governo brasileiro teria gerado insti­
tuições e leis ambientalistas. Nesta fase, have­
ria um diálogo entre órgãos ambientais esta­
tais e ativistas ambientalistas da sociedade ci­

vil, com franca preponderância dos primei­
ros. A  segunda fase, pós-1986, isto é, a partir 
da redemocratização, teria dado curso ao 
“ambientalismo multissetorial” , uma expan­
são e ramificação da ambientalização para vá­
rios atores e setores. Um terceiro momento, 
desencadeado pela Rio-92, seria de conver­
gência entre os atores em torno do ideal do 
desenvolvimento sustentável. Viola e Leis 
(1996) apostaram na transferência do cerne 
do ambientalismo brasileiro do Estado para a 
sociedade civil, com a penetração de idéias 
ambientais no setor empresarial e o fortaleci­
mento das associações ambientalistas.5

Embora esta interpretação tenha como 
enfoque central a atuação do movimento 
ambientalista, à exceção de seu primeiro es­
tudo, Viola não avançou por uma análise das 
práticas do movimento. Seu universo empí­
rico ficou limitado às instituições e leis am­
bientalistas. Todavia não demonstrou o me­
canismo pelo qual o conjunto de valores am­
bientalistas, a “consciência” que os atores 
criariam e disseminariam em discursos, se 
materializaria em instituições, nem como 
tais instituições funcionam e que resultados 
produzem.

A “tese da multissetorialização” é basica­
mente teórica. Seu caráter genérico e abran­
gente deu-lhe hegemonia na área, influen­
ciando a maior parte dos estudos empíricos 
sobre meio ambiente realizados no Brasil.

Muitos seguidores de Viola dedicaram- 
se a estudos de caso, num esforço para con­
firmar e generalizar suas teses. Com um 
co-autor (Viola e Vieira, 1992), o próprio 
Viola descreveu os “padrões ideológicos orga­
nizacionais” do movimento ambientalista 
brasileiro, destacando a incorporação do con­
ceito de desenvolvimento sustentável. N ou­
tro artigo (Viola e Boeira, 1990) investigou a 
hipótese de que o ambientalismo fosse um 
fenômeno específico de classe média.

H á muitos estudos de caso descrevendo 
a gênese, as ações e as associações do movi­
mento ambientalista em contextos locais
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(Urban, 2001) e em questões específicas, 
como a mobilização contra hidroelétricas 
(por exemplo, Girotti, 1984).

Até mesmo aqueles que apresentam res­
trições à tese de Viola seguem seu enquadra­
mento analítico. Caso do trabalho de Antu- 
niassi (1988, 1989) sobre o movimento am­
bientalista em São Paulo. Concluiu tratar-se 
de um fenômeno urbano, com ativistas ori­
undos de classe média divididos em duas li­
nhagens, uma ambientalista, outra conserva- 
cionista. Este estudo, como muitos nesta 
área, não vai além de descrições e algumas 
poucas generalizações.Todos compartilham 
uma metodologia: entrevistam atores e fa­
zem levantamento de associações. Baseando- 
se quase exclusivamente nas percepções e fa­
las dos atores, tendem a reiterar a auto-ima- 
gem do movimento ambientalista.

O mapeamento completo do associati­
vismo ambientalista brasileiro ainda está por 
fazer -  embora o fenômeno apareça como 
dimensão relevante em levantamentos sobre 
associações civis (Landim, 1993; Scherer- 
Warren, 1999). Já  estudos sobre a origem, 
constituição e performance do Partido Verde 
brasileiro não existem. Alguns autores, po­
rém, discutem e interpretam o PV em com­
plemento de teses sobre temas correlatos.

Viola e Leis (1996) não incluem o Parti­
do Verde como um dos setores de dissemina­
ção do ambientalismo no Brasil. O PV não 
teria abandonado o discurso bissetorial carac­
terístico dos anos de 1970, e por isso, não se­
ria atraente para os militantes dos anos de 
1990. Para Antuniassi (1989), o PV teria sur­
gido à revelia da estratégia política do movi­
mento ambientalista de “esverdear” os parti­
dos estabelecidos. Já Crespo e Leitão (1993 e 
1998) reconstroem o diagnóstico dos líderes 
do movimento ambientalista, para quem o 
PV não se consolidaria eleitoralmente por 
afrontar valores tradicionais. Pádua (1991) 
argumenta que “fatores endógenos”, como o 
movimento pacifista do início dos anos de 
1980, a tradição de tematização da natureza

na cultura brasileira e o surgimento de uma 
nova classe média teriam gerado uma atmos­
fera favorável para a constituição de uma 
“política verde” no Brasil. Todavia, sua expli­
cação para a criação do PV está embasada em 
“fatores exógenos”, como a difusão das idéias 
verdes européias, e na trajetória de seus fun­
dadores. O PV careceria de identidade pró­
pria e teria tido pequena influência na for­
mulação da política verde brasileira. Suas es­
tratégias de coligação eleitoral o colocariam 
sob risco de dissolução.

Duas características marcam os estudos 
sobre o ativísmo ambientalista: de um lado, 
a hegemonia da teoria multissetorialista de 
Viola; de outro, a predominância de estudos 
de caso. A supremacia de uma abordagem 
voltada para a análise de valores e institui­
ções gerou uma lacuna: ausência de pesqui­
sas empíricas sobre as formas e a dinâmica da 
mobilização ambientalista.

b) Ambientalismo global

Viola e Leis são também os principais 
analistas do processo de globalização da 
questão ambiental e de suas repercussões no 
Brasil (Viola e Leis, 1991 e 1998; Leis,
1989, 1990, 1993, 1998 e 2000; Viola, 
1992, 1994, 1996 e 1997). A globalização 
do debate sobre meio ambiente seria conse­
qüência da conscientização progressiva da 
espécie humana com respeito aos riscos na­
turais. A base sociopolítica desse processo es­
taria numa “revolução das capacidades dos 
indivíduos” (Viola, 1996: 25), resultado da 
expansão educacional, das ideologias demo­
cráticas individualistas e das limitações do 
Estado em reduzir desigualdades.

A formação da consciência ambiental 
global seguiria a teoria multissetorial. O 
ponto de partida seria a expansão transna- 
cional de movimentos sociais e organizações 
não-governamentais engajados na defesa do 
meio ambiente, formando uma rede global. 
O processo invadiria paulatinamente agên­
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cias de governo, instituições científicas, cate­
gorias profissionais, mercado, chegando a 
agências e tratados internacionais sobre pro­
blemas ambientais (Viola, 1996: 28), redun­
dando num “multissetorialismo global” .

Viola vislumbra três clivagens básicas na 
arena internacional: “nacionalistas versus glo- 
balistas”, “sustentabilistas versus predató­
rios”, “progressistas versus conservadores” , 
gerando oito grandes forças do sistema mun­
dial.6 Esse debate estaria conectado, de um 
lado, ao enfraquecimento da capacidade do 
Estado Nacional de lidar com problemas 
globais e, por outro, à emergência de uma 
sociedade civil transnacional preocupada 
com a questão ambiental. Haveria, pois, em 
escala global, um conflito bipolar entre forças 
“desenvolvimentistas-predatórias” e forças 
“sustentabilistas”.

A teoria multissetorial dá uma explica­
ção linear para as mobilizações ambientalis­
tas. Vê a “ambientalização” como progressiva 
e cumulativa. Daí sua dificuldade para expli­
car refluxos. A análise da Rio-92 é um exem­
plo. De acordo com a teoria, a conferência 
deveria intensificar a “ambientalização”. To­
davia o que se seguiu, admitem Carvalho 
(1995) e Viola (1996), foi a estagnação da ca­
pacidade de recrutamento e a mobilização 
dos grupos ambientalistas. Viola (1996) teve 
de lançar mão de uma explicação ad hoc para 
tal declínio.7 Mas foi forçado a reconhecer 
que a eficiência do movimento ambientalista 
não depende apenas de sua motivação, con­
vicções ou valores, está relacionada também à 
conjuntura política.

Há interpretações alternativas à pers­
pectiva multissetorialista de Viola. Para 
Guimarães (1991) o que caracteriza o pro­
blema ambiental global é a escassez tanto de 
recursos naturais como de instituições inter­
nacionais qualificadas para lidar com a 
questão. Isso se expressaria em duas crises: a 
ecoambiental e a*ecopolítica. Os protagonis­
tas desse conflito seriam os países desenvol­
vidos, controladores da agenda ambiental, e

os países em desenvolvimento, incapazes de 
criar uma agenda alternativa que hierarqui­
zasse a responsabilidade pelos problemas 
ambientais globais.

Já Vigevani (1997) lê a questão ambien­
tal a partir da teoria dos regimes internacio­
nais. Nessa perspectiva, o meio ambiente seria 
um tema consensual, regulado por acordos 
globais de caráter cooperativo. Isso não signi­
ficaria ausência de conflitos transnacionais. 
Em estudo sobre a implementação da Agenda 
2 f , Vigevani mostra que a institucionalização 
da temática ambiental em nível transnacional 
produziu um “conflito regulado” .

A afluência de estudos sobre globaliza­
ção, observada na última década, atingiu em 
cheio a questão ambiental. Há um interesse 
crescente nessa temática (por exemplo, Cau- 
bet, 2001; Nobre, 1999; Amaral, 1995; Soa­
res, 1995; Silva, 1987), sobretudo de espe­
cialistas em política internacional. A  tendên­
cia é que, no médio prazo, a interpretação 
multissetorialista de Viola e Leis sofra a con­
corrência de outras teorias oriundas do cam­
po das relações internacionais.

c) Conflitos ambientais

De acordo com o argumento multisseto­
rialista de Viola, os conflitos ambientais se­
riam, sobretudo, de valor. Mesmo assim, tran­
sitórios, já que os atores/setores seriam pro­
gressivamente convertidos ao consenso susten- 
tabilista. No entanto, diferentes abordagens 
vêm desafiando esta tese ao apresentarem evi­
dências empíricas em sentido contrário.

A partir de meados dos anos de 1990, 
começaram a surgir investigações sobre con­
flitos, ressaltando a complexidade da questão 
ambiental e a impossibilidade de reduzi-la a 
movimentos e instituições ambientalistas. 
Essa literatura traz um enfoque eminente­
mente sociológico para a questão ambiental, 
mapeando atores e arenas e os processos de 
constituição e resolução de conflitos. Mostra 
ainda que, além de valores, conflitos em tor­
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no de questões ambientais podem girar tam­
bém exclusivamente em torno de interesses. 
De modo geral, as duas dimensões aparecem 
empiricamente mescladas.

A primeira pergunta a responder é: em 
que consiste um conflito ambiental? A defi­
nição do termo é em si mesma um proble­
ma, com usos polissêmicos na literatura. Al­
guns autores relacionam tais conflitos ao 
modelo de desenvolvimento econômico 
(Frota, 2001). Outros ressaltam que um 
conflito ambiental emerge toda vez que dada 
atividade econômica produz um “efeito per­
verso” sobre o estoque de recursos naturais 
ou sobre a “qualidade de vida” de dado gru­
po social (Braga, 2000).

Em estudo sobre disputas em torno da 
ocupação de áreas urbanas, Jacobi (1995) ar­
gumenta que somente atores mobilizados 
detêm conhecimento suficiente para detec­
tar problemas ambientais e propor soluções 
próprias, ao invés de as demandar ao Estado. 
Conseqüentemente, argumenta, conflitos 
ambientais se formam a partir dos grupos 
sociais com maior conhecimento sobre a 
questão ambiental e não de estratos sociais 
baixos — usualmente preocupados com ques­
tões particularistas e locais. Nesse sentido, 
Jacobi nega a possibilidade de movimentos 
ambientalistas populares.

Já  Herculano (1994) mostra que 68% 
dos militantes e membros de organizações 
ambientalistas em algum momento de sua 
trajetória profissional estiveram a serviço do 
Estado. Os ambientalistas transportariam o 
conflito ambiental da sociedade para a esfera 
estatal, que seria, por isso, a arena principal 
de confronto entre as diferentes facções polí­
ticas. Conseqüentemente, a demanda dos se­
tores populares ao Estado não precisaria ser 
lida como incapacidade de mobilização, 
como faz Jacob, mas como compreensão 
adequada da arena onde a tomada de deci­
sões sobre a questão ambiental ocorre.

Nos últimos anos surgiu também uma 
abordagem sociodemográfica dos conflitos

ambientais. Hogan e seus colaboradores
(2000) tipificaram o conflito ambiental a 
partir da análise comparada de dois estudos 
de caso. Num deles, o conflito opôs grupos 
locais pró-desenvolvimento econômico e 
O N G S e agências ambientais estatais pró- 
conservação numa reserva da Mata Atlântica 
no Vale do Ribeira. Noutra área, já urbani­
zada e industrializada, o conflito girou em 
torno da disputa pelo uso econômico ou so­
cial de recursos hídricos entre as regiões me­
tropolitanas de Campinas e São Paulo. Ho­
gan não aprofunda a análise da estrutura do 
conflito, preferindo recomendar formas de 
resolução: negociação entre as partes.

Uma perspectiva construtivista do con­
flito ambiental vem se estabelecendo no Bra­
sil, sob inspiração de Hannigan. Essa verten­
te privilegia o modo pelo qual os atores 
“constroem” problemas ambientais e seu 
desdobramento em conflitos. O estudo de 
Guivant (1998) prioriza a construção da 
percepção ambiental, durante episódios con­
flituosos. Já  os trabalhos de Fuks (1997 e
1998), embora estejam também na fronteira 
entre os dois campos, enfatizam mais o con­
flito ambiental que a percepção. Fuks recor­
re ao aparato conceituai do construtivismo 
social, assumindo a existência de uma cultu­
ra e de um repertório públicos que delimi­
tam os termos através dos quais o debate pú­
blico e a definição dos problemas ambientais 
se desenrolam.

Em estudo de caso no Rio de Janeiro, 
Fuks identificou a dinâmica da construção 
de conflitos ambientais e seus atores centrais. 
Seus resultados repetem, em parte, os de Ja­
cobi: maior incidência de conflitos em áreas 
de habitações de classes média e alta (Fuks, 
1998: 2, 7). Os valores ambientalistas seriam 
típicos das classes média e alta, que os disse­
minariam para outros grupos sociais. Conse­
qüentemente, o meio ambiente, apresentado 
no debate público como um valor universal, 
seria apenas a generalização dos valores e in­
teresses de um grupo social específico. Tal
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operação cognitiva seria mediada por “paco­
tes interpretativos” , isto é, esquemas argu- 
mentativos a que os atores recorrem para le­
gitimar suas posições durante o conflito.

N a esteira da abordagem de Fuks, fala- 
se sobre um novo processo social: a judicia- 
lização dos conflitos ambientais (Bezerra e 
Acselrad, 1999). Num estudo de caso em 
Florianópolis, Alexandre (1999) argumen­
tou que o judiciário se tornou a principal 
arena decisória dos conflitos ambientais.8

Estudos, como o de Fuks, são instigan- 
tes e inovadores. Todavia, são ainda tributá­
rios da influência do multissetorialismo de 
Viola. O efeito é priorizar a análise de dis­
cursos enquanto as ações efetivas que estru­
turam o conflito político, seus desdobra­
mentos e conseqüências práticas, recebem 
menos atenção.

Costa, Alonso eTomioka (1999a, 1999b 
e 2000) também analisaram três casos de 
conflito ambiental em torno da expansão do 
sistema viário no interior do Brasil. Tais con­
flitos emergiram apesar da confluência dos 
atores envolvidos em torno de um discurso 
“sustentável” . A “ambientalização” do discur­
so não teria sido uma estratégia dos atores, 
mas fruto dos constrangimentos morais, po­
líticos e jurídicos que a existência de institui­
ções e leis de proteção ambiental impuseram 
aos agentes. De outro lado, embora partilhas­
sem vocabulário e valores, os atores não con­
seguiram equacionar o conflito por meio do 
debate público. Aplicando o modelo de con­
flito democrático de Hirschman, o estudo 
concluiu que os conflitos redundaram numa 
negociação entre os atores envolvidos, media­
da pelo judiciário, que definiu os resultados e 
impôs perdas a todos os agentes.

Outra abordagem para os conflitos am­
bientais é o programa de pesquisa de Pache­
co e colaboradores (1992). A equipe critica 
os “estudos de ecologia humana” e o “redu- 
cionismo econômico” -do marxismo, negan­
do tanto a formulação genérica da questão 
ambiental como “problema social”, como

sua equação em termos de valores. Argu­
mentam, em contrapartida, que as causas da 
questão ambiental estariam relacionadas à 
“dinâmica social e econômica das cidades” , 
afetando potencialmente um amplo leque de 
atores (Pacheco et al., 1992: 47). E propõem 
uma análise simultânea dos constrangimen­
tos estruturais e das dimensões política e cul­
tural da questão ambiental. Isso significaria 
incorporar seus aspectos não-econômicos, 
como o estilo de vida dos atores, suas traje­
tórias sociais, comportamentos e conflitos de 
interesses (Pacheco et al., 1992: 48). A esfe­
ra pública seria o espaço da negociação e a 
arena do conflito ambiental.’

Em trabalho anterior (Alonso e Costa, 
2002), argumentamos que as abordagens es- 
truturalistas e culturalistas oferecem enfo­
ques parciais da questão ambiental. A teoria 
do processo político (McAdam, Tarrow, 
Tilly, 2001), possibilita analisar conjunta­
mente ambas dimensões. De acordo com 
essa abordagem, os conflitos ambientais se 
estruturam simultaneamente em torno de 
interesses e valores. Agentes, instituições e 
processos não são “dados”, mas se formam 
durante o próprio processo contencioso. 
Essa perspectiva privilegia o processo de mo­
bilização, no qual os agentes adquirem con­
trole sobre os recursos necessários à sua ação. 
Além disso, a formação e o desfecho dos 
conflitos ambientais só se torna inteligível 
no contexto sócio-histórico e político em 
que surge, isto é, na estrutura de oportuni­
dades políticas que dilata e/ou restringe as 
opções de ação disponíveis para os agentes 
(Alonso e Costa, 2002: 126).

Os estudos sobre conflitos ambientais são 
uma área em formação e um campo profícuo 
para a combinação de perspectivas. O cons- 
trutivismo significa um avanço na explicação 
da dimensão cognitiva dos conflitos ambien­
tais. A teoria do processo político, de outro 
lado, pode corrigir o nivelamento de poder e 
recursos das explicações culturalistas, restritas 
a análises de discursos. A combinação dessas
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duas perspectivas oferece uma via promissora 
para futuras investigações empíricas.

Estudos sobre políticas públicas e 
participação

Até o início dos anos de 1990, o tema 
dominante na literatura ambientalista brasi­
leira era a avaliação dos impactos socioam- 
bientais do desenvolvimento econômico 
(Vieira, 1992: 126). Predominavam estudos 
de caso, voltados para a crítica aos modelos 
econômicos locais e regionais ecologicamen­
te “predatórios” : análises de experiências de 
atividades econômicas de “baixo impacto 
ambiental” , tais como a agricultura orgânica, 
o extrativismo e o ecoturismo. O recorte em­
pírico privilegiava áreas rurais e “biomas”, 
como a Amazônia e o cerrado. Temas simila­
res comparecem nas análises em meio urba­
no: redução de impactos ambientais, técnicas 
de produção, reciclagem e uso sustentáveis de 
energia, água e transporte. A principal base 
teórica desta linhagem é o ecodesenvolvi- 
mento de Sachs (1986). Uma literatura enga­
jada e comprometida com a formulação de 
políticas públicas ambientais e modelos de 
desenvolvimento sustentável.

A bibliografia sobre políticas públicas e 
participação em deliberações que envolvem 
questões ambientais nasceu da confluência 
entre esses ensaios sobre desenvolvimento 
sustentável e correntes marxistas das ciên­
cias sociais que se “ambientalizaram” depois 
da redemocratização brasileira e da crise do 
socialismo real (Viola, 1987). Esta literatu­
ra “socioambiental” procura compatibilizar 
a perspectiva normativa do desenvolvimen­
to sustentável com a análise de processos 
demográficos, socioeconômicos e político- 
institucionais. Seu objetivo é articular diag­
nósticos de situações socioambientais com 
proposição de modelos de regulação e ges­
tão “sustentáveis” via políticas coercitivas, 
regulatórias ou participativas de interven­
ção estatal.

O argumento mais difundido nessa lite­
ratura é que os impactos ambientais dó capi­
talismo, associados à urbanização e à desi­
gualdade socioeconômica, seriam sintomas 
de uma “crise de sustentabilidade socioam­
biental”. Os efeitos ambientais de tal crise 
seriam desigualmente distribuídos, afetando 
intensamente os países em desenvolvimento, 
como o Brasil e, neles, as camadas de baixa 
renda das regiões urbanizadas (Almino, 
1994; Bruseke, 1993).

Dentro desse amplo campo distinguimos 
três grandes linhas: estudos demográficos e 
socioeconômicos; ensaios sobre políticas pú­
blicas ambientais; e análises sobre democrati­
zação da participação em deliberações que en­
volvem questões ambientais.

Os estudos demográficos e socioeconô- 
mícos privilegiam a relação entre problemas 
ambientais e pobreza, vendo ambos como 
subprodutos perversos da expansão do capi­
talismo e da urbanização. Há duas aborda­
gens predominantes.

De uma parte, a investigação das rela­
ções está entre dinâmicas demográficas e 
meio ambiente (Hogan, 1990, 1992, 1993, 
1995a e 1995b, 2000a e 2000b). O  debate 
central neste campo é a relação entre cresci­
mento populacional e sustentabilidade. Ho­
gan (2000a) contesta a tese neomalthusiana 
de que o crescimento populacional, ao afetar 
a “capacidade de suporte” do meio ambien­
te, produziria “crise socioambiental”. Não 
haveria correlação linear entre os dois pro­
cessos, argumenta Hogan, já que a escassez 
de recursos naturais poderia ser contornada 
em escala global pela racionalização da pro­
dução e pela inovação tecnológica. Haveria, 
na verdade, uma mútua influência entre mu­
danças ambientais e fenômenos demográfi­
cos — como migrações, aumentos nas taxas 
de mortalidade e na incidência de doenças 
degenerativas.

A outra abordagem dentro dos estudos 
demográficos é sociologicamente orientada. 
Estuda o modo pelo qual a degradação so-
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cioambiental produzida por processos ou 
atividades econômicas afeta grupos sociais. 
De modo geral, são estudos dos impactos so- 
cioambientais sobre grupos sociais urbanos 
(pobres, negros, mulheres) e comunidades 
tradicionais (rurais ou indígenas), bem 
como sobre suas respostas adaptativas (Cos­
ta, 2000; Ferreira, 1993; Ferreira, 1992, 
1995, 1999, 2000a e 2000b; Lopes Jr„ 
2000; Sawyer, 1992; Souto-Maior, 1998; 
Torres, 1992; Wilheim, 1992). Estes estudos 
têm três objetivos: a denúncia de condições 
socioambientais “insustentáveis” (Barbosa, 
1995; Mueller, 1997; Taschner, 2000); a 
proposição de políticas públicas integradas e 
ambientalmente corretas (Neder, 2002) e a 
formulação de modelos de desenvolvimento 
sustentável, especialmente para comunida­
des tradicionais (Carvalho Brasil, 2000; 
Lima e Alencar, 2000; Ribeiro e Galizoni, 
2000). Predomina na literatura a crença de 
que alterações ambientais produzem efeitos 
objetivos sobre os grupos sociais.

O  segundo leque de trabalhos engloba a 
abordagem estrutural do problema ambien­
tal como tema das políticas públicas no Bra­
sil, apoiada em duas teses. A  primeira é que 
a “crise ecológica” geraria conflitos sociais e 
polarização entre setores — definidos confor­
me o multissetorialismo de Viola. Com o o 
posicionamento dos agentes decorreria de 
sua adesão a valores ambientalistas (e não 
de sua inserção em relações de produção ou 
de poder político ou social), a eficácia das po­
líticas públicas ambientais ficaria dependente 
da capacidade de cada setor lograr consenso 
interno em torno dos valores ambientalistas.

A segunda tese refere-se ao papel ambí­
guo do Estado. Para alguns autores, o Esta­
do é o agente estratégico. Por sua capacidade 
de ordenação legal e coordenação adminis­
trativa e financeira poderia enfrentar a “crise 
socioambiental” e, mesmo, mudar os pa­
drões comportamentais da sociedade, através 
de propaganda e educação ambiental 
(Bursztyn, 2001; Drummond, 1999). Para

outros, o Estado seria inepto, incapaz de in­
tegrar políticas setoriais fragmentárias e, 
muitas vezes, contraditórias com as próprias 
diretrizes da legislação ambiental (La Rovere, 
1992). Ferreira (1998: 139-142), por exem­
plo, argumenta que as políticas públicas no 
Brasil não responderiam adequadamente à 
“intensa saturação ecossistêmica” produzida 
pelo “modelo civilizatório contemporâneo”.

Embora mantenha um pressuposto nor­
mativo — reverberando tanto Sachs como 
Habermas — os escritos de Neder (1996,
1997 e 2002) são uma exceção dentro desta 
bibliografia. São estudos de caso sobre os 
obstáculos à regulação pública ambiental in­
tegrada em setores como saneamento, recur­
sos hídricos, desenvolvimento local e polui­
ção industrial no Estado de São Paulo du­
rante a década de 1990. Nesses estudos, 
aponta a emergência de espaços públicos 
como condição para a superação dos proble­
mas de integração e coordenação das políti­
cas setoriais. Tais espaços funcionariam 
como modalidades concretas de regulação 
pública ambiental, que escapariam à lógica 
setorial e vinculariam as políticas ambientais 
às demais políticas públicas, como as de sa­
neamento e recursos hídricos.

Suas conclusões, no entanto, apontam 
no sentido oposto ao de sua proposta teóri­
ca. Empiricamente, Neder não encontrou 
tais políticas de “regulação pública ambien­
tal pós-desenvolvimentista” em vigência: 
nem uma “esfera pública ambiental” , nem 
políticas públicas integradas.

Uma terceira linha de estudos aborda a 
democratização das deliberações que envol­
vem questões ambientais, tanto em termos 
normativos como empíricos. No primeiro 
caso está o trabalho de Leis (1997), discutin­
do as limitações político-institucionais e téc­
nicas dos mecanismos de participação na 
área ambiental. Leis aponta a incapacidade 
dos conselhos de meio ambiente, das avalia­
ções de impacto ambiental e das audiências 
públicas de licenciamento ambiental de in­
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corporar em seus procedimentos a pluralida­
de de interesses legítimos -  ético-filosóficos, 
religiosos, econômicos, sociais envolvidos e 
de responder à complexidade da questão 
ambiental.10 Predomina, argumenta, a pers­
pectiva “técnico-reducionista” dos cientistas, 
técnicos governamentais e políticos (Leis, 
1997: 232-233).

Leis (1997: 223) não investiga empirica­
mente o funcionamento e as causas sociais e 
políticas dessa “distorção” nos mecanismos 
participativos e deliberativos. Seu objetivo é 
puramente prescritivo: a deliberação deveria 
ocorrer em espaços comunicativos democrá­
ticos, formalmente integrados por organiza­
ções não-governamentais, movimentos so­
ciais e culturais, sindicalistas, representantes 
de associações empresariais, além de técnicos 
governamentais e políticos. Leis atribui, pois, 
ao desenho formal dos mecanismos partici­
pativos a capacidade de produzir deliberações 
consensuais, sem considerar o efeito dos va­
lores, recursos e estratégias dos agentes sociais 
envolvidos e do contexto sociopolítico no 
qual a deliberação se desenrola.

H á ainda estudos sobre a legislação rela­
tiva às deliberações sobre questões ambien­
tais. Parte da literatura é jurídica e discute a 
formação e a eficácia da legislação ambiental 
(Freitas, 2000; Baptista, 1994; Barbieri, 
1995; Milaré e Benjamim, 1993; Benjamin, 
1997). Estudos sobre a regulamentação legal 
da participação da sociedade civil em proces­
sos decisórios relativos ao meio ambiente 
(Milaré, 1998), como as audiências públicas 
para licenciamento ambiental (Fink, 1993), 
ainda são raros. O mesmo vale para estudos 
empíricos sobre funcionamento de arenas 
deliberativas na área.

Há, de outra parte, análises da evolução 
legal e administrativa das políticas públicas 
de regulação ambiental, enfocando o papel 
do Estado na constituição da estrutura de re­
gulação do uso dos recursos naturais 
(Bursztyn, 1993; Drummond, 1999; Gui­
marães, 1997; Santos, 1994; Viola, 1999).

Outros trabalhos (Amaral, 1995; Ferrei­
ra, 1996, 1997 e 1998; Carvalho, 1987; 
Dias, 1995; Dowbor, 1993; Jacobi, 1994 e 
1998; Jacobi e Teixeira, 1998; Loureiro 
et.al, 1992; Neder, 1996, 1997 e 2002; Sor- 
rentino, 1992; Vieira, 1995) apostam na de­
mocratização e descentralização das decisões 
sobre políticas públicas ambientais através 
da difusão de uma “consciência ambientalis­
ta” . Por isso, muitos procuram fomentar prá­
ticas sustentáveis a partir de programas de 
educação ambiental. De modo geral, esta bi­
bliografia está mais preocupada em promo­
ver transformações sociais do que em inves­
tigar as causas, valores e práticas relacionadas 
às questões ambientais (Antuniassi, 1988; 
Barreto, 1998; Leonardi, 1997; Reigota, 
1998; Rizpah, 1998; Sorrentino, 1995).

O balanço dos estudos de políticas pú­
blicas ambientais e sobre impactos socioam- 
bientais nos evidencia duas características 
comuns. De uma parte, seu pressuposto é de 
que o Estado teria autonomia institucional 
para antecipar, no plano legal, os conflitos 
ambientais. Todavia, diagnosticam tanto 
ineficácia estatal na área ambiental como o 
óbice de interesses econômicos e políticos à 
implementação das políticas públicas na área 
(Bursztyn, 1993; Drummond, 1999; Viola,
1999). Assim, esta bibliografia falha em ex­
plicar as razões do descompasso entre uma 
das mais “avançadas” legislações ambientais 
do mundo e a baixa efetividade das políticas 
ambientais.

De outro lado, predomina nesta litera­
tura uma perspectiva normativa, orientada 
para o “desenvolvimento sustentável” . Este 
engajamento explica a inclinação generaliza­
da dos autores por políticas públicas partici­
pativas e programas de educação ambiental. 
Todavia são genéricas as soluções propostas 
para a “crise de sustentabilidade” . Os autores 
falam em regulação dos padrões de consumo 
e mudanças radicais no estilo de vida da so­
ciedade contemporânea, de modo a torná- 
los eqüitativos dentre os diferentes grupos
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sociais e desses para com as gerações futuras 
(Vieira, 1996; Ferreira, 1998; Neder, 2002). 
Mas não esclarecem os mecanismos para lo­
grar tais resultados.

A orientação normativa põe na sombra 
dimensões relevantes do fenômeno. Assim, 
ficam por investigar empiricamente as moti­
vações efetivas dos agentes estatais e sociais 
para se engajar em disputas em torno de po­
líticas ambientais — usualmente assumidas 
como decorrência direta da adesão prévia a 
valores e interesses. No mesmo sentido, falta 
averiguar o impacto das estratégias dos agen­
tes sobre o desenho e a eficácia das políticas 
ambientais.

Estudos culturais

Desde a segunda metade dos anos de
1990, há um interesse crescente e profícuo 
em aplicar a abordagem cultural para assun­
tos ambientais. No Brasil essa inclinação 
teórica produziu dois modos principais de 
conceitualização e entendimento do proble­
ma: como um tema do imaginário social 
brasileiro, em termos de uma história das 
idéias, e análises construtivistas do modo 
pelo qual práticas sociais e negociações entre 
agentes produzem a percepção social de al­
guns problemas como “ambientais” .

a) História das idéias ambientais

Uma abordagem relativamente nova na 
literatura ambientalista brasileira, com livros 
e artigos publicados a partir da segunda me­
tade dos anos de 1990, investiga as raízes de 
uma “mentalidade ambientalista” brasileira.

Pádua (1997, 1999, 2000) almeja pro­
duzir uma história das idéias ambientais no 
Brasil. Inspirado em Keith Thornas, recons- 
trói uma “tradição ecológica original” no 
pensamento político brasileiro a partir de 
um “grupo de temas e percepções ambien­
tais” que teriam aparecido no Brasil dos sé­
culos XVIII e X IX  (Pádua, 1997: 20).

A tradição ecológica brasileira teria duas 
características. Seria essencialmente rural, 
neste sentido diversa da européia, de orien­
tação urbana. E seria nativa ou “original” . A 
especificidade decorreria da longa duração 
da exploração colonial, que teria introduzido 
uma “mentalidade de parasita” em relação 
aos recursos naturais e, como conseqüência, 
promovido enorme destruição ambiental. 
Por essa razão, Pádua argumenta, a percep­
ção ambiental no Brasil teria tido uma gêne­
se precoce. O núcleo dessa tradição “esque­
cida” seria uma “ecologia antropocêntrica, 
racionalista e progressista”, derivada do pro­
jeto civilizatório iluminista (Pádua, 1997: 
354, 357, 359). Pádua a sintetiza em quatro 
características: a) visão instrumental da na­
tureza; b) a destruição da natureza como 
ameaça à sociedade; c) busca de conciliação 
entre conservação natural e progresso econô­
mico; e d) tecnologia vista como ameaça à 
natureza.

Outro trabalho na mesma direção é o de 
Diegues (1998), que pretende edificar uma 
“uma história sistemática das idéias que co­
mandou ou ainda comanda a relação entre 
sociedade e natureza” no Brasil (Diegues, 
1998: 111). Apoiado em Keith Thomas, 
Moscovici e Alain Corbin, argumenta que 
durante o século XIX teria havido uma mu­
dança na “percepção” sobre a natureza. O 
conservacionismo norte-americano teria ree­
ditado o mito cristão e “biocêntrico” do pa­
raíso perdido, associando-o a um território 
não povoado. Esta visão dicotômica da rela­
ção entre sociedade e natureza inscrita no 
“imaginário ocidental” teria se materializado 
na criação de parques de reserva natural 
(Diegues, 1998: 13, 24, 27). A transposição 
do conservacionismo para o Brasil teria en­
trado em atrito com a existência de socieda­
des indígenas e tradicionais habitando as po­
tenciais reservas naturais (Diegues, 1998).

Embora não se dedique aos estudos am­
bientais, J. M. Carvalho (1998) escreveu um 
artigo sobre a longa duração de um tipo par-
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ticular de representação da natureza no ima­
ginário social brasileiro. O “edenismo” é de­
finido como a exaltação das qualidades natu­
rais do Brasil: paisagem, clima, fertilidade, 
ausência de desastres naturais (Carvalho, 
1998: 65-66). O “motivo edênico” seria um 
leit m otif do pensamento político brasileiro. 
Teria aparecido nas crônicas e ensaios dos sé­
culos XVI e XVII, se reiterado no processo 
de formação do Estado-nação e estaria ainda 
presente no Brasil contemporâneo. Teria, as­
sim, se tornado uma tradição.

Para provar a “sobrevivência” do edenis­
mo no imaginário popular, Carvalho recorre 
a duas pesquisas de opinião pública, usando 
a variável “orgulho nacional” como indica­
dor. Conclui que a principal razão de orgu­
lho dos brasileiros em relação ao seu país é a 
natureza. Instituições políticas não são men­
cionadas, como acontece em países de tradi­
ção democrática, argumenta, apoiado nos 
trabalhos de Almond e Verba, e Inglehart 
(Carvalho, 1998: 69). Assim, a longa dura­
ção do motivo edênico seria paralela a outro 
leit motif, “satânico”: uma autodefinição ne­
gativa do povo brasileiro, que se veria mais 
como súdito que como cidadão. Faltaria à 
tradição brasileira o sentimento cívico, base 
da democracia. Deste modo, Carvalho 
(1998: 63, 73, 76) conclui, o edenismo seria 
um “substituto da participação”.

Os trabalhos na linha de uma história 
das idéias ambientalistas no Brasil têm duas 
semelhanças. Primeiro, há um pressuposto 
metodológico comum. A questão ambiental 
é analisada como um conjunto de idéias e re­
presentações que sobrevivem na longa dura­
ção e que comporiam um “imaginário” am­
biental ou uma “mentalidade” ecológica. 
Todos associam a sedimentação desse imagi­
nário ao processo de formação da nação. 
Porque equacionam a questão ambiental 
como idéias, representações, opiniões, seu 
material empírico se restrfhge às expressões 
verbais dos agentes -  discursos, entrevistas, 
poesias, crônicas, escritos políticos etc. Em

conseqüência, não analisam as práticas so­
ciais nas quais tais discursos se inscrevem. 
Pádua (1997: 112, 146), por exemplo, exa­
mina as reflexões dos intelectuais brasileiros 
sobre o processo de destruição ambiental, 
mas não o processo em si.

Em segundo lugar, há teses comuns. A 
questão ambiental é apresentada como en­
dógena. Não se trata de idéias importadas e 
copiadas de intelectuais e ativistas estrangei­
ros, mas de uma problemática antiga, nasci­
da e enraizada no contexto sociopolítico bra­
sileiro do século XIX, como mostram Pádua 
e Carvalho. Diegues agrega que o processo 
de colonização e a diversidade do mundo na­
tural brasileiro teriam dado uma configura­
ção peculiar aos problemas ambientais brasi­
leiros. Bem como ao próprio ambientalismo. 
Carvalho e Guimarães (1988) argumentam 
que haveria uma afinidade entre o elogio da 
natureza como mundo selvagem e a baixa 
participação política: em conseqüência, a 
“cultura política” brasileira teria gerado uma 
esfera pública restrita e pouco permeável ao 
surgimento de preocupações com o meio 
ambiente urbano.

Os estudos de história das idéias am­
bientais são ainda pouco numerosos, mas 
têm logrado um efeito raro na literatura: 
combinam perspectivas teóricas de referên­
cia internacional no campo (como Thomas e 
Inglehart), levando em conta as especificida- 
des brasileiras e incorporando a tradição de 
estudos nacionais sobre o assunto, como a 
tese de Sérgio Buarque de Flolanda sobre o 
edenismo bem indica.

b) Percepções sobre o meio ambiente

Muitos estudos, como o de Carvalho, es­
tão nas fronteiras entre a história das idéias e 
a análise da percepção ambiental. Outros 
têm enfocado exclusivamente a percepção so­
cial contemporânea da questão ambiental. 
Nesse segundo caso, o objetivo é descrever 
processos de atribuição de significados a di­
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mensões do mundo natural que resultam em 
sua classificação como questões “ambientais”.

Esses estudos são empiricamente orienta­
dos e transitam entre a sociologia e a ciência 
política, valendo-se sobretudo de pesquisas de 
opinião pública. O  interesse principal é des­
cobrir se definições, preocupações e valores 
ambientais variam conforme estratos sociais.

O estudo de Jacobi (1993) sobre per­
cepção de problemas ambientais na cidade 
de São Paulo vai nessa direção, chegando a 
duas conclusões. Primeiro, o “grau de cons­
ciência” dos problemas ambientais acompa­
nha a estratificação social: os estratos mais 
baixos estariam preocupados com infra-es- 
trutura e violência enquanto os assuntos de 
interesse das classes médias seriam barulho e 
poluição do ar (Jacobi, 1993: 49-50). Se­
gundo, a responsabilidade pela solução dos 
problemas ambientais é atribuída ao governo 
(80% dos entrevistados). Jacobi conclui que 
haveria um descompasso entre percepções e 
práticas ambientais: a “consciência” dos pro­
blemas ambientais não se desdobraria em 
práticas ecologicamente corretas (Jacobi, 
1993: 52, 55).

Analisando os resultados de uma pes­
quisa nacional de opinião sobre percepção 
pública e definição de “meio ambiente”, 
Leitão (1993) concluiu que: preocupações 
“ambientais” são tão profundas entre os 
brasileiros quanto em países do primeiro 
mundo; a maioria (66%) é “conservacionis- 
ta” , isto é, crê que a natureza seja sagrada e 
que não deveria sofrer a interferência da 
ação humana. Essa imagem da natureza in­
tocada predomina na definição de meio 
ambiente, bem como de problemas am­
bientais — desflorestamento e poluição de 
rios e do ar são os mais mencionados. Os 
cidadãos comuns não vêem, pois, proble­
mas urbanos como ambientais e, em oposi­
ção aos ativistas e analistas, não conectam 
desenvolvimento esonômico e destruição 
ambiental. A solução indicada para os pro­
blemas ambientais repete os achados de Ja-

cob: a tarefa é atribuída ao governo (Leitão, 
1993: 199, 213). A pesquisa' foi repetida 
por Crespo: em 1998 e em 2001, com re­
sultados muito similares.

Junto com esta pesquisa quantitativa, 
uma radiografia do perfil e das opiniões dos 
líderes ambientalistas foi realizada por Crespo 
(1993). A  elite ambientalista brasileira é pre­
dominantemente de classe média das regiões 
Sul e Sudeste do país e tem alta escolarização. 
Tal elite seria responsável pela formação e dis­
seminação na opinião pública de uma “cons­
ciência ecológica” (Crespo, 1993: 4, 175).

Nessa pesquisa e na seguinte (1998), 
Crespo adota a definição de Viola de “comu­
nidade ambientalista” , dividida em seis seto­
res,11 e repete suas teses centrais. A base 
“ideológica” da comunidade ambientalista 
brasileira estaria em formação, alimentada 
por dois movimentos: dos ecologistas puros 
para a sociedade e vice-versa. Crespo argu­
menta que o caráter genérico do discurso 
ambientalista ajuda a angariar adesões. A cir­
culação dos ecologistas individuais entre di­
ferentes setores estaria produzindo o “transe- 
torialismo”, a “ambientalização” paulatina 
das “elites econômicas e culturais brasileiras” 
(Crespo, 1993: 99-100, 176).

Além das dificuldades inerentes à teoria 
multissetorial, essa interpretação generaliza 
as conclusões da análise do discurso dos ati­
vistas ambientalistas para a elite brasileira 
como um todo. E desse passo que resulta a 
conclusão otimista de uma progressiva “am­
bientalização” da sociedade. Todavia, como a 
pesquisa não colheu opiniões de todos os 
“setores” da elite brasileira, não há base com­
parativa para medirmos a magnitude e a for­
ça do setor ambientalista.

Outra abordagem das percepções am­
bientais vem sendo feita a partir do constru- 
tivismo social. Baseando-se em Douglas e 
Wildavsky, Hannigan e Latour, e recorrendo 
a conceitos como “mundo dos atores” e “are­
na de disputas” , Guivant (1998) enfoca os 
processos pelos quais cidadãos comuns assi­
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milam a definição científica de riscos am­
bientais. Guivant analisa o processo de defi­
nição das causas dos problemas ambientais 
por diferentes atores e em várias arenas. Gui­
vant (1998: 101-103) defende que é através 
de negociações e conflitos que redes e iden­
tidades são construídas, recursos são mobili­
zados e relações de poder são consolidadas, 
permitindo ou vedando a implementação de 
um projeto político.

O estudo de Guivant sobre percepção 
avança em relação aos anteriores ao suplan­
tar a análise dos valores, opiniões e estraté­
gias discursivas dos atores. Ao analisar as 
práticas em si mesmas, pode enxergar o que 
outros intérpretes não viram: a lacuna entre 
discursos e valores dos atores e suas práticas. 
Apesar dessa conclusão, Guivant comparti­
lha do engajamento dos demais: termina 
apresentando um modelo de “foros de nego­
ciação” para a questão ambiental.

Trabalhos recentes -  como o de Fuks, já 
mencionado — vêm expandindo o âmbito de 
aplicação do construtivismo social. Nos es­
tudos demográficos, Torres (2000: 54-57) 
propôs a substituição do conceito de “im­
pacto ambiental” pelo de risco. A primeira 
noção ambicionaria medir objetivamente o 
efeito das interferências humanas no meio 
ambiente. Já  a noção de risco ambiental le­
varia em conta o modo pelo qual cada grupo 
social constrói sua percepção de risco em 
função de seus valores e formas de convivên­
cia com o meio ambiente.

A área de estudos sobre a percepção so­
cial do meio ambiente é um dos campos em 
ascensão na literatura ambiental brasileira e 
tem rendido bons estudos de caso. Mas tam­
bém apresenta lacunas. As poucas pesquisas 
quantitativas nessa linha não permitem aná­
lises longitudinais, como é freqüente na so­
ciologia ambiental norte-americana. Além 
disso, ainda são caudatárias da interpretação 
multissetorialista de Viola? Já os estudos ins­
pirados pelo construtivismo social têm sido 
bem-sucedidos em articular teorias de ponta

com estudos empíricos em profundidade. 
Mas ainda são raros.

Comentários

Em seu balanço da literatura de ciências 
sociais sobre a questão ambiental, Vieira 
(1992 e 1995) apontou dois problemas prin­
cipais: de um lado, o excessivo ensaísmo e a 
baixa consistência metodológica, de outro, o 
grande número de estudos de caso, pontuais 
e descritivos. Constatou também a ausência 
de estudos sobre percepção e comportamen­
to ambientais.

Alguns desses traços persistem. O enga­
jamento político em sentido restrito conti­
nua forte, com estudos de militantes verdes 
defendendo um novo modelo de desenvolvi­
mento e um novo estilo de vida. E há agora 
também um engajamento moral: ensaios 
normativos, que caminham rumo a uma es­
pécie de filosofia da natureza e a um esoteris­
mo verde. Nos dois casos, a sobreposição de 
agentes e analistas produz interpretações vo- 
luntaristas, que atribuem ao movimento ou 
à idéia ambientalista um poder de agenda e 
uma capacidade de mudar estruturas sociais, 
econômicas e culturais de longa duração, 
que estão longe de demonstrar empírica ou 
teoricamente. Há também uma “ambientali- 
zação” artificial de temas tradicionais das 
ciênciais sociais e uma baixa rotinização dos 
estudos, já que a agenda científica acaba 
acompanhando a pauta política. O resultado 
é que ainda são poucos os estudos sistemáti­
cos e empiricamente embasados. Um campo 
científico autônomo de “estudos ambien­
tais” não se institucionalizou,'2 nem tam­
pouco a questão ganhou posição de destaque 
nas ciências sociais brasileiras.

De outro lado, há avanços. As lacunas 
vislumbradas por Vieira foram, em parte, 
preenchidas. Há um interesse crescente em 
incorporar abordagens teóricas mais sofisti­
cadas e em gerar evidências empíricas mais 
sólidas. Duas tendências estão em curso: a
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diversificação teórica e metodológica, e a 
progressiva profissionalização, com subespe- 
cialidades acadêmicas mais demarcadas. O 
impacto desses processos é, todavia, desigual 
em cada uma das três áreas em que dividi­
mos a literatura.

Os estudos sobre mobilização política 
ambiental, inicialmente inspirados em Tou- 
raine, continuam ainda sob a égide da tese 
multissetorialista. Talvez, por isso, esta seja a 
área na qual a grande diversidade de perspec­
tivas da literatura internacional menos pene­
trou. Mesmo a tese sobre a extração social 
dos ativistas ambientalistas como uma nova 
classe média, muito referida, nem sempre é 
explicitamente associada a Inglehart. São 
praticamente inexistentes estudos empíricos 
sobre processos de formação e mobilização 
de grupos ambientalistas; sobre a institucio­
nalização da questão ambiental e sua recep­
ção pela elite empresarial, pelos partidos po­
líticos e pela burocracia estatal. E, em decor­
rência, faltam estudos comparando o caso 
brasileiro com o ativismo europeu, norte- 
americano e, mesmo, sul-americano. Ainda 
no campo das relações entre meio ambiente 
e política, a área mais plural é a de conflitos 
ambientais, com estudos de diferentes orien­
tações teóricas e recortes empíricos.

O s estudos de políticas públicas são, de 
maneira geral, normativos. Embora traba­
lhos empíricos comecem a surgir, a influên­
cia de Sachs é ainda incontrastada. O viés 
militante que atinge todas as áreas é mais 
forte aqui, com ensaios propondo interven­
ção política. Isto é visível na pauta de te­
mas, com predomínio de investigações so­
bre participação popular nos processos de­
liberativos e sobre a eficácia de experiências 
de “desenvolvimento sustentável” . A prin­
cipal lacuna aqui são investigações sobre a 
concepção, implementação e eficácia das 
políticas públicas ambientais. Estudos des­
se tipo são já comuns r «  literatura interna­
cional, sobretudo em perspectiva compara­
da, caso, por exemplo, a pesquisa coordena­

da por Jánicke eWeidner (1997), envolven­
do treze países.

A história das idéias ambientais e os estu­
dos sobre percepção ambiental parecem ser o 
campo que mais de perto acompanha a litera­
tura internacional. Isso fica evidente no im­
pacto dos livros de Keith Thomas, no primei­
ro caso, e de John Hannigan, no segundo, o 
que não significa que referências mais antigas, 
como Moscovici, tenham desaparecido. Não 
obstante, esta é, dentre as três áreas, a que exi­
be mais inclinação acadêmica que militante.

A produção acadêmica brasileira sobre a 
questão ambiental é ampla e diversificada. 
Todavia, quando comparada com a literatu­
ra internacional, mostra-se ainda incipiente. 
Do ponto de vista de sua institucionalização, 
a literatura internacional está consolidada 
em disciplinas: há uma sociologia, uma ciên­
cia política, uma antropologia das questões 
ambientais. No Brasil ainda não. Há muitos 
sociólogos e cientistas políticos se voltando 
para o assunto, como vimos, mas poucos an­
tropólogos (exceções são Sigaud, 1994; Vi- 
dal, 1989). Predomina um discurso genérico 
em favor da interdisciplinaridade.

A diversidade teórica e temática da lite­
ratura internacional não se repete aqui. An­
tes o contrário. Há uma clara predominância 
de certas áreas e assuntos e um forte impac­
to de linhas teóricas secundárias na literatu­
ra internacional. No primeiro caso, a tônica 
da literatura contemporânea parece estar na 
confluência entre estudos sobre valores, mo­
bilizações e conflitos, cobrindo um amplo 
leque de assuntos: desde bioética até a buro- 
cratização de partidos verdes. No Brasil, a 
investigação de valores, idéias e discursos dos 
atores foi largamente explorada, mas estudos 
sobre práticas são ainda escassos.

Já  do ângulo teórico, autores como 
Sachs, Touraine, Moscovici, por exemplo, 
são ainda muito influentes no Brasil, embo­
ra não sejam mais referências obrigatórias da 
literatura internacional. De outro lado, à ex­
ceção de Beck e Hannigan, autores de relevo
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uo debate contemporâneo não foram ainda 
incorporados nos estudos brasileiros. Este é 
o caso de Mary Douglas, sempre menciona­
da na sociologia e na antropologia ambien­
tais, e ainda pouco citada no Brasil. No mes­
mo sentido, o marxismo ecológico permane­
ce uma influência difusa na área de políticas 
públicas, enquanto a teoria da modernização 
ecológica, de Mol e Spaargaren, e trabalhos 
de política ambiental comparada, como os 
de Martin Jánicke, nunca aparecem. O des­
compasso da bibliografia brasileira em rela­
ção à internacional é mais evidente nos estu­
dos sobre mobilizações ambientais: enquan­
to aqui estamos restritos a estudos de caso, 
na Europa são cada vez mais freqüentes estu­
dos comparados, como aqueles coordenados 
por Kriesi; por Rootes; e por Kousis e Eder. 
Os surveys de opinião pública, comuns em 
vários países, são ainda raros dentre nós, 
com a série de Crespo compondo a exceção.

Por fim, caberia perguntar se a agenda 
da bibliografia internacional poderia servir 
corno parâmetro para a constituição de uma 
pauta brasileira. Na verdade, não há consen­
so sobre os rumos a seguir. Dunlap (1997) 
ainda discute a possibilidade de um paradig­
ma próprio para a sociologia ambiental. 
Hannigan (1995) demanda uma teoria geral 
capaz de estruturar e unificar a área de estu­
dos ambientais. Buttel (1996) propõe con­
centração de esforços em investigações sobre 
o processo de “ambientalização” de fenôme­
nos cotidianos; sobre a importância de variá­
veis biofísicas e sociais na constituição dos 
problemas ambientais; e sobre as bases so­
ciais do ativismo ambientalista. Parece ra­
zoável apostar numa agenda que incentive 
estudos empiricamente robustos e analitica­
mente rigorosos, e que, sobretudo, se orien­
te por um pluralismo teórico e pelo diálogo 
entre as diversas abordagens.

Notas

1. Há vários trabalhos nesta linha. Klaus Eder (1996), por exemplo, busca em Moscovici a 
base para uma teoria culturalista da “construção social da natureza” e de suas conseqüên­
cias políticas.

2. Uma destas dimensões diz respeito ao acesso às tecnologias que manipulam corpos 
(“biopolítica”); configurando novas formas de exploração e desigualdade. Daí se deri­
vam análises do racismo ambiental e do ecofeminismo (Goldman e Schurman, 2000; 
Pulido, 1996).

3. As sobreposições temáticas são: avaliação de políticas de desenvolvimento; avaliação de 
impactos socioambientais; gestão ambiental e participação; questões teórico-metodológi- 
cas; educação, que aparecem em várias disciplinas. Hoje, Vieira teria de acompanhar a 
complexificação do campo e cobrir também as “ciências ambientais” . Balanços nessa di­
reção são Veiga, 1998; Moraes, 1994; Tauk, 1991; Benjamim, 1993; Branco, 1995.

4. Viola periodiza o movimento “ecológico” brasileiro de acordo com o processo político: de 
1974 a 1981 (regime militar), movimentos apolíticos, de denúncia à degradação ambien­
tal e formação de comunidades alternativas; de 1982 a 1985 (transição democrática), 
uma expansão e progressiva politização do movimento; a partir de 1986 (Nova Repúbli­
ca), fase ecopolítica, com o ingresso da maioria dos ativistas do movimento na política 
partidária, culminando na fundação do PV.

5. O  número de setores mencionados varia nos artigos de Viola, cinco aparecem sempre: 
O N G S ambientalistas; agências estatais de meio ambiente; movimentos sociais; institui­
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ções científicas; empresariado. Refletindo sobre a globalização (1996), Viola inclui redes 
multissetoriais e agências internacionais e, em balanço da Rio-92 (1995a), adiciona polí­
ticos profissionais; religiosos; educadores, jornalistas e artistas.

6. A saber: os nacionalistas-conservadores, os nacionalistas-progressistas, os nacionalistas- 
conservadores-sustentabilistas, os nacionalistas-progressistas-sustentabilistas, os globalis- 
tas-conservadores, os globalistas-progressistas, os globalistas-conservadores-sustentabilis- 
tas e os globalistas-progressistas-sustentabilistas (Viola, 1996: 28).

7. A saber: impasses políticos com a crise do governo Collor; diminuição de importância da 
questão ambiental na opinião pública; conflitos organizacionais e entre lideranças; escas­
sez de recursos financeiros para O N G S e; divisão do processo de socialização de líderes 
entre os “globalistas” , ligados às redes internacionais que circulariam idéias e recursos, e 
outros setores, cujas lideranças teriam permanecido isoladas (Viola, 1996: 55-56).

8. Há outros estudos de casos no interior (Costa, 1996) e em áreas urbanas industrializadas 
(Neder, 1990; Braga, 2000).

9. Os autores propõem uma tipologia dos conflitos ambientais: conflitos de centralização/des- 
centralização e disputas relativas a modelos de gestão; disputas nos setores burocráticos; nos 
“anéis burocráticos” ; entre os grupos da sociedade civil. 55 La Rovere (1992) aponta os mes­
mos problemas em estudo de caso sobre grandes empreendimentos hidroelétricos.

10. La Rovere (1992) aponta os mesmos problemas em estudo de caso sobre grandes 
empreendimentos hidroelétricos.

11. A saber: os políticos, os empresários, os líderes dos movimentos sociais, os cientistas, os 
técnicos do governo e os “ecologistas sociais” . Em 1993, analisou as referências intelec­
tuais, a visão dos problemas ambientais brasileiros e as principais características do proje­
to político de “ambientalização” da sociedade, do Estado e dos líderes ambientalistas. Na 
pesquisa de 1998 classificou os discursos da comunidade ambientalista conforme temas: 
vocabulário; pontos consensuais e de dissenso; soluções para problemas ambientais.

12. A proposta de Vieira (1995: 126ss) de unificar a área ambiental a partir de uma perspectiva 
interdisciplinar e “sistêmica”, baseada no ecodesenvolvimento de Sachs, não se concretizou.

Bibliografia

A bibliografia está organizada em cinco sessões: a primeira é composta por estudos biblio­
gráficos e literatura internacional citada. A literatura verde é muito vasta (levantamos cerca de 
180 publicações) por isso listamos apenas os títulos citados. A literatura das ciências sociais 
sobre a questão ambiental, excluídas teses e papers, está dividida em: 67 estudos sobre meio 
ambiente e política, 107 estudos sobre políticas públicas e participação e 24 estudos culturais.
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Resumo

Ciências Sociais e Meio Ambiente no Brasil: um balanço bibliográfico

O artigo faz um balanço da literatura sobre a questão ambiental no interior das ciências so­
ciais brasileiras, privilegiando a produção da última década. Inicialmente mapeia as principais 
clivagens da bibliografia internacional, de modo a oferecer uma perspectiva comparada para 
avaliação da literatura brasileira. Em seguida, a produção nacional é organizada em três abor­
dagens: estudos de meio ambiente e política; estudos sobre políticas públicas e participação; e 
estudos culturais. Finalmente, constata-se um descompasso entre a diversidade de abordagens 
e de metodologias da bibliografia internacional e os ensaios generalizanres e os estudos de caso 
predominantes na literatura nacional.

Palavras-chave: Ciências sociais e meio ambiente; Meio ambiente; Questão ambiental; 
Meio ambiente e política; Políticas públicas.

Résumé

Sciences sociales et Environnement au Brésil: une évaluation bibliographique

L’article établi une évaluation de la littérature à propos de la question environnementale au 
sein des sciences sociales brésiliennes, tout en privilégiant la production de cette dernière dé­
cennie. Initialement, nous identifions les principaux clivages de la bibliographie internationa­
le, de façon à offrir une perspective comparée pour l’évaluation de la littérature brésilienne. 
Ensuite, la production nationale est organisée selon trois abordages : études d’environnement 
et politique ; études sur les politiques publiques et participation ; et études culturelles. Fina­
lement, nous constatons un écart entre la diversité des abordages et des méthodologies de la 
bibliographie internationale et les essais généralisateurs ainsi que les études de cas qui prédo­
minent dans la littérature nationale.

Mots-Clés:Sciences sociales et environnement; Environnement; Question environnementa­
le; Environnent et politique; Politiques publiques.

Abstract

Social sciences and environment in Brazil: a bibliographical analysis

The article analyzes the literature about environmental matters as seen in Brazilian social 
sciences, focusing the analysis on the last decade. Firstly, it tracks the most representative in­
ternational bibliography cleavages aiming at providing a comparative perspective for evalua­
ting the Brazilian literature. It then organizes the national production from three approaches: 
environmental and politics studies, public politics and participation studies, and cultural stu­
dies. Finally, it pinpoints the discord between approach diversity and international bibliogra­
phical methodology and the generalizing essays and the prevailing case studies found in the 
national literature.

Keywords: Social sciences and environment; Environment; Environment matters; Environ­
ment and politics; Public politics
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